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EMENDA Nº 192, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2021
Acrescente-se a alínea “c” ao inciso V do artigo 25 do Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2021, com a seguinte redação

Acrescenta-se o artigo 54-A à Lei 1080 de 1270 de 25 de agosto de 2015, com a seguinte redação:

“art.54-A. Fica assegurada a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio adquiridos e não usufruídos no momento da aposentadoria ou falecimento, mediante requerimento dos servidores que possuam esse direito ou de seus sucessores. (N.R)
§ 1º - O valor pago nos termos do "caput" deste artigo tem caráter indenizatório, não devendo ser considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual. (N.R)
§ 2º - A indenização de que trata este artigo será calculada com base nos vencimentos efetivamente percebidos, referente ao mês anterior ao do evento a que se refere o "caput" deste artigo, considerando-se, para a determinação do valor mensal devido, o limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual. (N.R)
§ 3º - O pagamento da indenização de que trata este artigo será efetuado no prazo de 6 (seis) meses subsequentes ao mês da aposentadoria ou falecimento, e em separado do demonstrativo dos proventos ou pensão, conforme o caso. (N.R)
JUSTIFICATIVA
As licenças-prêmio ingressam no patrimônio jurídico do servidor público e tornou-se pacífico em nossos Tribunais o direito de recebimento de verbas indenizatórias em face do não gozo de tais direitos durante a atividade do servidor, por ocasião de sua aposentadoria ou morte.
O gozo de licenças-prêmio é previsto no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei 10.261/68) e em outras leis especiais, e consiste no direito de todo servidor público do Estado usufruir de 90 dias de descanso a cada cinco anos de efetivo exercício, devendo ser concedida automaticamente pela Administração Pública.
O não gozo de tal direito pelo servidor é pacificamente reconhecido como ensejador de indenização por parte do Poder Judiciário, por aqueles que requerem a aposentadoria ou em caso de falecimento pelos sucessores do servidor.

A emenda visa a corrigir uma injustiça e a diminuir a litigiosidade do Estado de São Paulo, tornando mais eficaz e econômica a Administração estadual e evitando o pagamento de ônus sucumbenciais aos litigantes de tais demandas, além do custo da estrutura judiciária para a defesa estatal.
Diante do exposto, conclui-se ser necessária a inclusão alínea “c” ao artigo 25 do Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2021 o inciso V, no projeto sub examine.
Sala das Sessões, em 10/8/2021.

a) Adriana Borgo 
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